PARECER N.º   3129,  DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 708, DE 2005

De autoria do Senhor Governador o Projeto de lei nº 708, de 2005, tem o objetivo de alterar a Lei nº 10.086, de 1998, que dispõe sobre o regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte.

 A propositura, que  tramita em regime de urgência, esteve  em pauta no dia correspondente à 149a Sessão Ordinária (6/10/05), tendo recebido 3 emendas, obedecendo, assim, ao disposto no item 1 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado.

                             Em seguida, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, para análise da matéria quanto aos aspectos constitucionais, legais e jurídicos, conforme dispõe o artigo 31, § 1º, do Regimento Interno desta Casa.

Não tendo a referida Comissão se manifestado dentro do prazo regimental, fomos designados para, na qualidade de Relator Especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico.

                             A matéria tratada no projeto é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva do Senhor Governador, nos termos do artigo 174, § 2º, da Constituição Estadual, uma vez que pretende dispor sobre o regime tributário simplificado da microempresa e da empresa de pequeno porte.


De acordo com o artigo 155, inciso II, da Constituição Federal, compete ao Estado instituir o Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre a Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicações – ICMS, ou seja, cabe ao Governador propor leis, como a que estamos examinando, que aperfeiçoam a legislação tributária da microempresa e da empresa de pequeno porte, elevando os limites da sua receita bruta anual, e conseqüentemente, aumentando o universo de estabelecimentos isentos do ICMS  em suas operações e prestações, além de aumentar o número de contribuintes que poderão  optar pelo regime simplificado de tributação.


Vale lembrar  que o disposto no artigo 61, § 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, também, prevê competência privativa ao Presidente da República para propor leis que disponham sobre organização administrativa e judiciária, matéria tributária e orçamentária, que  é aplicado aos Estados por analogia. 


Com efeito, é o Chefe do Poder Executivo a pessoa competente para iniciar o processo legislativo referente à matéria tributária.

      Passamos a analisar as emendas apresentadas durante o período de pauta.


 Emenda 1




A Emenda nº 1 suprime a letra “e” do inciso III do artigo 3º da Lei nº 10.086, de 19 de novembro de 1998 (e não do projeto, como erroneamente foi apresentada). Em nosso entender a emenda não deve ser acolhida, uma vez que desvirtua o projeto, na medida em que o dispositivo visa garantir transparência na aplicação da norma.



            Emenda 2



           Altera o inciso II do artigo 1º do projeto, incluindo o item 3  no  § 2º do artigo 2º da Lei nº 10.086, de 19 de novembro de 1998. Entendemos que esta emenda pretende beneficiar as cooperativas de crédito incluindo-as no regime tributário simplificado. Contudo, somos obrigados a nos posicionar contrariamente a sua aprovação, uma vez que desvirtua objetivo que motivou o legislador a apresentar o projeto.




 Emenda 3

A Emenda 3 inclui artigo que equipara  a sociedade civil  que preencha os requisitos descritos no artigo 1º, inciso I, alíneas “a” e “b” às microempresas. Não podemos acolher a emenda, pois está em desacordo com o objetivo principal do projeto que é beneficiar as microempresas e empresas de pequeno porte.

Pelo acima exposto, nosso parecer é favorável à aprovação do Projeto de lei n º 708, de 2005, e contrário às emendas nº 1, 2 e 3.

É o nosso parecer.

a)  ALDO DEMARCHI -  Relator Especial
